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PROJETO BÁSICO

1. OBJETO 

O presente Projeto Básico tem como objeto a contratação, por meio de contrato de programa, do CIM-Jequitinhonha, consórcio público do qual o Município é parte integrante, visando à execução dos seguintes serviços:

	SINAPI
	4.083
	SERVIÇOS DE ENCARREGADO GERAL DE OBRA 
	H

	SINAPI
	88.309
	SERVIÇOS DE PEDREIRO 
	H

	SINAPI
	88.316
	SERVIÇOS DE SERVENTE 
	H

	SINAPI
	88.262
	CARPINTEIRO DE FORMAS 
	H

	SINAPI
	1.214
	CARPINTEIRO DE ESQUADRIA
	H

	SINAPI
	88.264
	ELETRICISTA 
	H

	SINAPI
	88.315
	SERRALHEIRO 
	H

	SINAPI
	88.310
	PINTOR 
	H

	SINAPI
	88.260      
	CALCETEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	H



2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação do Consórcio Integrado Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha – CIM-Jequitinhonha visa atender de forma eficiente e regular à demanda contínua por serviços de manutenção urbana e infraestrutura no Município de Virginópolis/MG, especialmente no que se refere à disponibilidade de mão de obra especializada nas funções de encarregado, pedreiro, servente, carpinteiro, eletricista, serralheiro, pintor, calceteiros e ajudantes.
Através do consórcio público, previsto na Lei nº 11.107/2005 e regulamentado pelo Decreto nº 6.017/2007, os entes federativos podem, de forma legal e vantajosa, compartilhar a prestação de serviços de interesse comum. O CIM-Jequitinhonha, ao qual Virginópolis é formalmente vinculado, apresenta-se como instrumento legítimo, regular e economicamente viável para a execução de tais atividades, viabilizando o atendimento célere, com menor burocracia, e a preços compatíveis com os praticados pelo mercado.
Dentre as justificativas para essa contratação, destacam-se:



Carência de mão de obra permanente nos quadros da administração municipal para atender prontamente às demandas de manutenção urbana, obras e serviços gerais;
Flexibilidade na alocação de profissionais, de acordo com a necessidade de cada setor, o que permite maior eficiência operacional;
Redução de custos administrativos com processos seletivos, encargos e obrigações trabalhistas, uma vez que a contratação da equipe é de responsabilidade do consórcio;
Rapidez na mobilização e execução dos serviços, fator essencial para a manutenção de vias, prédios públicos e infraestrutura urbana em geral;
Atendimento às exigências legais, observando os princípios da economicidade, legalidade, eficiência e interesse público.
Ressalta-se ainda que a atuação consorciada não exime o controle e a fiscalização por parte do Município, que continuará exercendo suas atribuições legais quanto à gestão, acompanhamento e aferição da qualidade dos serviços prestados.
Diante do exposto, entende-se como tecnicamente viável e juridicamente adequada a contratação do CIM-Jequitinhonha, para a execução dos serviços de mão de obra especializada, garantindo ao Município a continuidade dos serviços públicos essenciais com qualidade, agilidade e economicidade.
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
PEDREIRO: Executar serviços de manutenção e pequenas construções de alvenária, concreto e outros materiais, assentando pisos cerâmicos, tijolos, azulejos etc, revestindo paredes, tetos e lajes, bem como dando o acabamento final exigido ao trabalho; instalação de trilhos e varões, troca de portas e fechaduras; reparos, demolições e/ou execução de coberturas (estrutura e telhamento); execução de formas de madeira para concreto e manutenção de forro de madeira e PVC e outros de acordo com a necessidade da Contratante. Verifica as características da obra examinando a planta e especificações, para orientar-se na escolha do material apropriado e na melhor forma e execução do trabalho; Constroem bases de concreto ou de outro material, baseando-se nas especificações, de forma a possibilitar a instalação de máquinas postes de rede elétrica e para outros fins; Efetua o assentamento de batentes, portas e janelas, utilizando-se de instrumentos pertinentes ao oficio e de acordo com as especificações de plantas, desenhos e ordens de serviço; prepara o material a ser utilizado nos trabalhos e reparos em geral; Executa quaisquer outras tarefas correlatas.
PINTOR: Preparação de superfície para pintura (lixamento, escovação, raspagem, lavagem); Aplicação de selador acrílico ou líquido preparador de paredes; Aplicação de selador de nitrocelulose para madeira; Aplicação de fundo nivelador para madeira ou fundo anti-óxido; Aplicação de massa corrida PVA ou acrílica; Aplicação de textura; Pintura com tinta PVA, Acrílica, epóxi, verniz, esmalte sintético e óleo.
ELETRICISTA: Efetuar Instalações elétricas, manutenções em redes internas- manutenção, montagem, conservação e reparos de instalações condutores, interruptores, ar- condicionado, tomadas, luminárias, reatores, lâmpadas, quadros gerais e de distribuição, circuitos de distribuição, caixas de passagem, eletrodutos, e outros; instalação, manutenção e conservação de bombas d’água, verificando sistematicamente os dispositivo de ligação automática (chave de boia) e os de segurança (fusíveis, reles, etc), e se os motores e quadros elétricos estão esquentando, identificando a necessidade de reparos; outros serviços elétricos que se façam necessários.
CARPINTEIRO: Efetuar trabalhos de carpintaria, cortando, armando, instalando e reparando peças de madeira, utilizando ferramentas manuais e mecânicas. Construir, encaixar e manter no local das obras, armações de madeira dos edifícios e das obras similares, utilizando processos e ferramentas adequadas para compor alvenarias, armações de telhado, andaimes e elementos afins. Instalar e ajustar esquadrias de madeira e outras peças tais como: janelas, portas, escadas, rodapés, divisórias, forros e guarnições. Construir formas de madeira para concretagem. Reparar elementos de madeira, substituir total ou parcialmente, peças desajustadas ou deterioradas ou fixando partes soltas. Aferir ferramentas de corte. Pode especializar-se em determinado tipo de trabalho de obras a ser designado de acordo com a especialização. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
BOMBEIRO HIDRÁULICO: Efetuar reparos e/ou execução em rede de água fria predial; reparo e/ou execução em rede de água quente predial; reparo e/ou execução em rede de esgoto sanitário e pluvial; retirada e//ou instalação de aparelho sanitários, desentupimentos de pias e vasos, troca de torneiras, vazamentos/infiltrações, ar em canos, troca de boia nas caixas de água, conserto de bomba d’água e demais serviços pertinentes. Limpar e desobstruir ralos, tubulações, caixas de inspeção e outras, fazer reparos em reservatórios e chaves de boia, substituir e eliminar vazamentos em aparelhos sanitários, trabalhar em tubulações de PVC, cobre e galvanizadas, limpar e desentupir calhas, fossas, condutores de águas pluviais, caixas de gordura, canos, ralos e instalações sanitárias em geral, auxiliar o profissional de hidráulica em todas as atividades por este profissional desenvolvidas.
SERVENTE: Executar tarefas manuais de apoio às atividades de construção civil e manutenção de obras, auxiliando pedreiros, carpinteiros, pintores, eletricistas e outros profissionais da área, transportando materiais, limpando áreas de trabalho e preparando canteiros de obras.
ENCARREGADO: Responsável pela supervisão e coordenação direta das atividades executadas nos canteiros de obras, garantindo o cumprimento do cronograma, a qualidade dos serviços e a segurança dos trabalhadores. Atua como elo entre a equipe operacional e a gestão técnica da obra
ARMADOR: Executa a montagem, corte, dobra e instalação de armações de aço utilizadas em estruturas de concreto armado, conforme projetos estruturais e instruções técnicas. Atua em obras civis de pequeno, médio ou grande porte, garantindo a resistência e estabilidade das estruturas.
4. LOCAL DA EXECUÇÃO
As intervenções ocorrerão para garantir a eficiência e a qualidade na execução de reparos de setores e prédios e espaços públicos, vias públicas urbanas e rurais do Município de Virginópolis/MG, conforme levantamento e cronograma a ser apresentado pela Secretaria Municipal competente, com acompanhamento da fiscalização.
5. PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo estimado para execução dos serviços será de 5 meses, contados a partir da emissão da Ordem de Início, podendo ser prorrogado conforme necessidade da administração e conforme legislação vigente.
6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
Com base na estimativa elaborada pela equipe técnica municipal e planilha orçamentária apresentada pelo Engenheiro Civil, o valor estimado da contratação é de R$1.202.828,00 (um milhão, duzentos e dois mil, e oitocentos e vinte e oito reais).
7. DURAÇÃO DO CONTRATO
O contrato de prestação de serviços, objeto deste processo, terá o prazo de 5 (cinco) meses, a partir de sua assinatura, sendo prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

8. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

A execução dos serviços poderá gerar impactos ambientais pontuais, como emissão de poeira, ruídos, geração de resíduos e impermeabilização do solo. Para mitigação, o CIM-Jequitinhonha adotará:

· Umidificação de áreas durante execução;
· Restrição de horários para redução de ruídos;
· Coleta e descarte adequado de resíduos sólidos;
· Instalação adequada de drenagem superficial.


9. DAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATANTE obriga-se a: 
· Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do Projeto Básico; 
· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
· Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
· Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
· Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
· Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
· Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato. 

A CONTRATADA obriga-se a: 
· Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
· Realizar às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no Projeto Básico, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
· Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Contratante ou a terceiros; 
· Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
· Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
· Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
· Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
· Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
· Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou na minuta de contrato; 
· Orientar seus empregados quanto às normas e procedimentos a serem adotados durante o exercício de suas funções, bem como a fornecer os equipamentos de proteção individual necessários à atividade desenvolvida. 
· Não permitir que seus empregados designados para a execução dos serviços ora contratados desempenhem atividades diversas daquelas acordadas no presente instrumento.

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A fiscalização da execução será feita pelo (a) Secretário (a) Municipal da Pasta, Sr. Marcio José de Araújo, e a fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor designado pelo Município, com registro de acompanhamento em diário de obra.

O CIM deverá indicar o responsável técnico legalmente habilitado (CREA/CAU), conforme exigência da legislação profissional.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

11. DA HABILITAÇÃO 

Nos termos da Lei nº. 14.133/2021, a documentação de Habilitação consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais administrados pela RFB e PGFN;
d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais (ou Positiva com Efeitos de Negativa) expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência e Concordata) expedida pelo Cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, emitida a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do Artigo 31 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
· Dar causa à inexecução parcial do contrato;
· Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
· Dar causa à inexecução total do contrato;
· Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
· Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
· Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
· Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
· Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
· Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
· Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
· Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
· Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
· Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
· Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
· Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12, nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21;
· Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
Na aplicação das sanções serão considerados:
· A natureza e a gravidade da infração cometida;
· As peculiaridades do caso concreto;
· As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
· Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
· A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
13. FORMA DE EXECUÇÃO E MEDIÇÃO
Os serviços serão executados de acordo com cronograma físico-financeiro a ser apresentado pelo consórcio. A medição será realizada com base em boletins de medição mensais e conferência por parte da fiscalização da Prefeitura.
14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
Os serviços deverão seguir as normas técnicas da ABNT, DNIT e DER/MG, sendo aceitos mediante vistoria e atestado de conformidade pela equipe técnica da Secretaria de Obras.
[bookmark: _Hlk155960928]15. REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
16. CONCLUSÃO
O presente Projeto Básico atende aos requisitos legais do art. 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021, e será parte integrante do processo de contratação por dispensa de licitação com base no art. 75, inciso XI da mesma lei.


Virginópolis – MG, aos 09 de julho de 2025.



Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
Marcio José de Araújo
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